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RESUMO  

  

  

Consiste na apresentação clara e concisa do estudo de impacto ambiental, com a 

identificação do empreendimento, proprietários do solo, histórico e atividades 

desenvolvidas na propriedade, regularização mineral, regularização ambiental, 

restrições ambientais, estudo de alternativas locacionais, justificativas, caracterização 

técnica e atividades de produção mineral, diagnóstico ambiental das áreas de 

influência do empreendimento sob os aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, o 

prognóstico ambiental com e sem o empreendimento, avaliação dos impactos 

ambientais provenientes da inserção do empreendimento, bem como a proposição 

das medidas mitigadoras, compensatória, medidas de segurança e higiene do 

trabalho, aptidão e intenção de uso futuro, reabilitação das áreas impactadas e o 

cronograma referente ao empreendimento de lavra a céu aberto - Minério de Ferro, 

ANM 830.005/2021 (com o emprego de Guia de Utilização nº 247/2022 emitida pela 

ANM), com supressão de vegetação), localizado na Fazenda Muzela registrado no 

Registro no Cartório de Títulos e Documentos nº 9669, Protocolo nº 10517, Zona Rural 

do município de Rio Pardo de Minas, no Estado de Minas Gerais.      
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1 INTRODUÇÃO  

  

  

O presente Estudo de Impacto Ambiental ï EIA é parte integrante da relação de 

documentos essenciais que instruem o requerimento de Licenciamento 

Ambiental LAC1, que visa a obtenção da Licença concomitantemente, em uma 

única fase, conforme dispõe o Art. 17 da Deliberação Normativa Copam nº. 217, 

de 06 de dezembro de 2017, o Decreto nº. 47.383, de 02 de março de 2018, a Lei 

nº. 20.922, de 16 de outubro de 2013 e a Ação Civil Pública n°. 0024.10.244.073-

2.   

  

O estudo está de acordo com o preconizado no Termo de Referência da Secretaria 

de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável ï SEMAD, tendo em 

vista o que dispõe a Resolução CONAMA nº. 01 de 23 de janeiro de 1986, bem como 

a Resolução CONAMA nº. 237, de 19 de dezembro de 1997, que dispõe sobre os 

procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental.   

  

O empreendimento em questão refere-se a atividade de extração de minério de ferro, 

para uso industrial, processo ANM 830.005/2021, com o emprego de Guia de 

Utilização, produção bruta de até 300.000 toneladas por ano, localizado na Fazenda 

Muzela  Zona Rural do município Rio Pardo de Minas  /MG. Trata-se de uma lavra a 

céu aberto, exploração da substância minério de ferro, para uso industrial, através 

do método de lavra em bancadas sucessivas de alturas variáveis, com supressão de 

vegetação nativa, sem intervenção em área de preservação permanente e sem 
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intervenção em recurso hídrico, em uma área Antropizada com cultivos de eucaliptos 

a mais de 30 anos.  

Devido ao minério de ferro presente na área de extração está associado à Formação 

Nova aurora. Na área mapeada, o minério de ferro apresenta-se por uma cobertura 

laterítica de composição hematítica. Ocorrem clastos brechados de sílica com 

aspecto sacariodal, cimento de coloração sub-metálica à oxidada. A oxidação é 

bastante evidente nas lateritas, inclusive fornecendo aspecto ferruginoso ao solo. Os 

blocos e fragmentos de lateritas hematíticas, ocorrem largamente na área de 

pesquisa. 

  O minério fragmentado está acumulado nos taludes da formação geológica. Um 

cascalho de minério hemátitico, grosso, coluvional que sofreu concentração natural, 

perderam parte do quazto deixando os blocos mais puros e parcialmente hidratados. 

Os finos são de alto teor de minério de ferro devido a fragmentação da hematita 

friável (denominado hematítica / especularita), não será necessário a remoção de 

estéril, bem como sem a necessidade de realizar a individualização e o desmonte 

utilizando explosivos.   

A extração será realizada utilizando apenas escavadeira (escavação), através do 

método de lavra em bancadas sucessivas de alturas variáveis. No método de lavra 

em bancadas sucessivas de alturas variáveis, a própria escavadeira que executará 

o trabalho de extração (escavação) do minério de ferro, bem como realizará também 

o carregamento direto nos caminhões basculantes para levar a planta de 

beneficiamento do minério dentro da mina na UTM Unidade de Tratamento de 

Material a seco sem uso de água no processo produtivo.   

O tratamento a seco, consiste em extrair o minério bruto, transportado por caminhões 

basculantes, descarregando até a planta de peneiramento e britagem para 

classificação granulometria usada nos altos fornos. 

Portanto este documento fornece informações das características do local, 

regularização mineral, regularização ambiental, restrições ambientais, estudo de 

alternativas locacionais, justificativas, caracterização técnica e atividades de 

produção mineral, diagnóstico ambiental das áreas de influência do empreendimento 
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sob os aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, o prognóstico ambiental com e 

sem o empreendimento, avaliação dos impactos ambientais provenientes da 

inserção do empreendimento, bem como a proposição das medidas mitigadoras, 

compensatória, medidas de segurança e higiene do trabalho, aptidão e intenção de 

uso futuro, reabilitação das áreas impactadas e o cronograma do empreendimento 

minerário. Todas as informações obtidas, tanto as primárias, onde foram 

identificadas no local, como as secundárias, obtidas através de pesquisas 

bibliográficas, foram fundamentais para a caracterização socioambiental, bem como 

para a avaliação dos impactos, proposição das medidas mitigadora e compensatória, 

além dos programas ambientais a elas inerentes. 

 

2 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR  

 

2.1.     IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

Razão Social  RJB PARTICIPACOES LTDA.  

CNPJ  42.587.999/0001-67 

Endereço  Estrada Nova Aurora a Peixe Bravo km 18 

Bairro/Distrito  Zona Rural 

Município  Rio Pardo de Minas 

CEP  39.530-000  

CTF/AIDA 8007354 

Telefone  (38) 9-91673317 

E-mail  rjbparticipacoes@gmail.com 

 

2.2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Razão Social  RJB PARTICIPACOES LTDA. 

CNPJ  42.587.999/0001-67 

Endereço  Estrada Nova Aurora a Peixe Bravo km 18 

Número/Km  S/N  
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Bairro/Local  Zona rural  

Município  Rio Pardo de Minas 

CEP  39.530-000  

Telefone  (38) 9-91673317 

E-mail  rjbparticipacoes@gmail.com 

CTF/AIDA 8007354 

Atividade  Lavra a céu aberto - Minério de ferro (A-02-03-8)  

 

Substância  Minério de ferro  

Produção Bruta  300.000 t/ano  

Processo ANM  830.005/2021  

Título Minerário  Guia de Utilização nº 247/2022 

 

 

2.3      IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA 
ELABORAÇÃO DO EIA-RIMA 

Razão Social  Recompor Consultoria Ambiental 

CNPJ  38.172.241/0001-90 

Sócio Responsável  Janaína Aparecida Alves Godinho 

Endereço  Rua Argirita, 112 CA 

Bairro  Dom Bosco 

Município  Belo Horizonte/MG  

CEP  30850-270 

Telefone  (31) 97302-3602 

E-mail  recomporconsultoriambiental@gmail.com  

CTF/AIDA 8346924 

 

2.4 EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL 

Nome do profissional Habilitação Atuação 
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Lorena Evellyn Martins Engenheira 
Ambiental 

CREA/MG n° 
231437/D 

Coordenação geral 

Duílio Lacerda Pinheiro Engenheiro 
Agrônomo 

CREA/MG n° 
130651/D 

Meios Socioeconômico e 

Socioambiental 

Alysson Cley de Souza 
Ferreira 

Engenheiro Geólogo 

CREA/MG nº 71.811/D 

Meio Físico 

Renan Fernandes da Silva Técnico em Agropecuária 

CFTA nº 05623608671 

Caracterização do 
empreendimento 

Jannyne Marcia Amorim 
Silva 

Bióloga 

CRBio-04 nº 112048/04-D 

 

 

  

3 IDENTIFICAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DOS SOLOS  

  

 A área diretamente afetada pelo empreendimento abrange a propriedade 

denominada Fazenda Muzela.  

A propriedade denominada Fazenda Muzela, Registrada no Cartório de Títulos e 

Documentos nº 9669, Protocolo nº 10517, pertence Renan Fernandes da Silva, 

brasileiro, empresário e produtor rural, portador da carteira de identidade MG 

12.231.248, inscrito no CPF sob o n°. 056.236.086-71. O superficiário (proprietário 

do solo) supracitado, já emitiu a autorização para extração mineral, permitindo a RJB 

Participações Ltda, realizar as atividades necessárias para a lavra de minério de 

ferro na propriedade em questão (autorização presente nos autos).   
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4 HISTÓRICO  E  ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NA PROPRIEDADE  

  

 A propriedade denominada Fazenda Muzela é Registrada no Cartório de Títulos e 

Documentos nº 9669, Protocolo nº 10517, e sempre desenvolveram na mesma, a 

atividade de silvicultura que consiste em plantação de eucalipto.  

A silvicultura tem como grande objetivo a mudança do sistema de uso da terra, 

fundamentando-se na integração dos componentes do sistema produtivo, visando 

atingir patamares cada vez mais elevados de qualidade do produto, qualidade 

ambiental e competitividade. Apresenta como uma estratégia para maximizar efeitos 

desejáveis no ambiente, aliando o aumento da produtividade com a conservação de 

recursos naturais no processo de intensificação de uso das áreas já desmatadas no 

Brasil (Embrapa).  

  

A área diretamente afetada ï ADA do empreendimento minerário envolve 

basicamente o acesso e a área de extração. O acesso do empreendimento minerário 

será o mesmo utilizado pelos superficiários na prática da atividade silvicultura, que 

outrora foi desenvolvida no local, portanto, não sofrerá modificações.  

 

5 LOCALIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

   

O empreendimento localiza-se na Fazenda Muzela, Registrada no Cartório de Títulos 

e Documentos nº 9669, Protocolo nº 10517, Zona Rural do município de Rio Pardo de 

Minas, no Estado de Minas Gerais, o local de instalação do empreendimento será na 

área rural, a sul da sede do município de Rio pardo de Minas, próximo a localidades 

como Nova Aurora, Clemente e Vacaria. As coordenadas geográficas do ponto norte 

do empreendimento em SIRGAS 2000 são: Latitude 16°00'40.52"S e Longitude 42° 

41'34.18"O. 

O acesso a área a partir da sede do município de Rio Pardo de Minas se dá por 

estradas vicinais, por cerca de 48 quilômetros, sentido sul. Um acesso mais fácil é a 
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partir da BR-251, que liga Montes Claros a Salinas: partindo de Montes Claros, 

percorrendo cerca de 161 quilômetros até a localidade conhecida como Cancela, 

acessa rodovia vicinal sentido norte, percorrendo 32 quilômetros até os limites sul da 

poligonal ANM do futuro empreendimento.  

Figura 01: Localização Empreendimento 
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Figura 02:Localização do município de Rio Pardo de Minas em relação ao estado de Minas Gerais,,

 

Figura 3: Acesso ao empreendimento.  
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5.1 Dados geográficos da área de extração 

  

Segue abaixo o memorial descritivo da área de extração de minério de ferro, através 

do método de lavra em bancadas sucessivas de alturas variáveis.  

 

Coordenadas geodésicas, Datum Sirgas 2000 (Ver Planta de Detalhe nos autos).  

 

Quadro 1: Memorial descritivo da área de extração. 

Vértice Lat Long 

1 16°00'42,934''S 42°41'39,237''W 

2 16°00'38,231''S 42°41'39,237''W 

3 16°00'38,231''S 42°41'30,816''W 

4 16°00'34,959''S 42°41'30,816''W 

5 16°00'34,959''S 42°41'29,276''W 

6 16°00'42,934''S 42°41'29,276''W 

7 16°00'42,934''S 42°41'39,237''W 

  

 Figura 4: Área de extração.  
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6 REGULARIZAÇÃO MINERAL  

   

O direito minerário iniciou-se por meio do Requerimento de Autorização de Pesquisa 

protocolizado em 05/01/2021, promovido por Renan Fernandes da Silva pela 

substancia Cascalho, após pesquisas detalhadas na área verificou a presença de 

minério de ferro abundante na poligonal ao qual o mesmo titular da época solicitou 

acrescentar minério de ferro como nova substancia no requerimento de pesquisa 

pela ANM e depois no dia 10/02/2022 foi realizada a Cessão Total dos direitos 

minerários para empresa RJB Participações Ltda na ANM 830.005/2021 

(Documentos presentes aos autos).  

 A poligonal requerida possui 4,74 ha, para fins de pesquisa mineral da substância 

minério de ferro, no local denominado Fazenda Muzela, Zona Rural do município de 

Rio Pardo de Minas, no Estado de Minas Gerais.    

Conforme constatou-se o afloramento de canga hematítica na área de extração em 

questão, para fins de análises, ensaios industriais, lavra experimental, 

comercialização e aferição da viabilidade técnico-econômica da substância no 
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mercado nacional e/ou internacional, antes da outorga da portaria de lavra, em 

17/02/2021, foi requerido a Guia de Utilização para a exploração de até 300.000 mil 

toneladas por ano de minério de ferro, conforme dispõe o Art. 102 da Portaria N°. 

155, de 12 de maio de 2016 (Protocolo anexado aos autos deste processo).  

  

A Agência Nacional de Mineração ï ANM (AGENCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO), 

através da Superintendência de Minas Gerais, analisou o projeto e publicou 

aprovação da GUIA de Utilização nº 247/2022 publicada no diário oficial da União no 

dia 25/10/2022. 

 

Seguem abaixo as coordenadas dos vértices (memorial descritivo) e a imagem da 

poligonal do processo ANM (DNPM) 830.005/2021:  

  

Coordenadas geodésicas, Datum Sirgas 2000.  

 

  

Quadro 2: Coordenadas dos vértices da poligonal do processo ANM. 

Vértice Lat Long 

1 16°00'42,934''S 42°41'39,237''W 

2 16°00'38,231''S 42°41'39,237''W 

3 16°00'38,231''S 42°41'30,816''W 

4 16°00'34,959''S 42°41'30,816''W 

5 16°00'34,959''S 42°41'29,276''W 

6 16°00'42,934''S 42°41'29,276''W 

7 16°00'42,934''S 42°41'39,237''W 

 

Figura 5: Imagem da poligonal do processo ANM 830.005/2021. 
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7 REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL  

  

  

Durante todas as fases do empreendimento mineral, é crucial realizar uma análise 

detalhada dos diversos requisitos legais de proteção ambiental, identificando aqueles 

que podem representar restrições ou impedimentos para as atividades realizadas no 

local. Garantir a plena conformidade com a legislação ambiental em vigor é uma 

condição essencial para assegurar a viabilidade ambiental do empreendimento 

proposto. 

A seguir, apresentamos uma lista concisa das principais legislações ambientais 

aplicáveis ao empreendimento da RJB PARTICIPACOES LTDA, abrangendo as 

esferas Federal, Estadual e Municipal. 
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7.1 Legislação Federal 

 

- Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. Dá nova redação ao Decreto-lei nº 

1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Mineração); 

- Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990. Regulamenta a Lei nº 6.902, de 27 de 

abril de 1981, e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, 

respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção 

Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências; 

- Decreto nº 9.406, de 12 de junho de 2018. Regulamenta o Decreto-Lei nº 227, de 28 

de fevereiro de 1967, a Lei nº 6.567, de 24 de setembro de 1978, a Lei nº 7.805, de 

18 de julho de 1989, e a Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017; 

- Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002. Regulamenta artigos da Lei no 9.985, 

de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras providências; 

- Decreto nº 6.848, de 14 de maio de 2009. Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto 

no 4.340, de 22 de agosto de 2002, para regulamentar a compensação ambiental; 

- Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017. Cria a Agência Nacional de Mineração 

(ANM); extingue o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM); altera as 

Leis n º 11.046, de 27 de dezembro de 2004, e 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 

e revoga a Lei nº 8.876, de 2 de maio de 1994, e dispositivos do Decreto-Lei nº 227, 

de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração); 

- Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; 

- Lei n° 5.197, de 03 de janeiro de 1967. Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 

providências; 

- Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 

e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 
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de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências; 

- Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961. Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e 

pré-históricos; 

- Lei nº 6.514 de 22 de dezembro de 1977. Altera o Capítulo V do Título II da 

Consolidação das Leis do Trabalho, relativo à segurança e medicina do trabalho e dá 

outras providências; 

- Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

- Lei nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de Recursos 

Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

- Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza e dá outras providências; 

- Lei nº 9.314, de 14 de novembro de 1996. Altera dispositivos do Decreto-lei nº 227, 

de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras providências; 

- Resolução CNRH nº 29, de 11 de dezembro de 2002. Define diretrizes para a outorga 

de uso dos recursos hídricos para o aproveitamento dos recursos minerais; 

- Resolução CONAMA nº 01, de 08 de março de 1990. Dispõe sobre a emissão de 

ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comerciais, sociais ou 

recreativas, determinando padrões, critérios e diretrizes; 

- Resolução CONAMA nº 01, de 23 de janeiro de 1986. Estabelece as definições, as 

responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e 

implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da 

Política Nacional do Meio Ambiente; 

- Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. Regulamenta os aspectos 

de licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente; 
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- Resolução CONAMA nº 491, de 19 de novembro de 2018. Dispõe sobre padrões de 

qualidade do ar; 

- Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, alterada pela Resolução 

410/2009 e 430/2011. Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 

ambientais para seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões 

de lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

- Resolução CONAMA nº 05, de 15 de junho de 1989, complementada pelas 

Resoluções nº 03/1990, nº 08/1990 e nº 436/2011 e a Resolução n° 491/18 revoga os 

itens 2.2.1 e 2.3. Dispõe sobre o Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar ï 

PRONAR. 

 

7.2 Legislação Estadual 

 

- Decreto nº 43.710, de 08 de janeiro de 2004. Regulamenta a Lei nº 14.309, de 19 de 

junho de 2002, que dispõe sobre a política florestal e de proteção à biodiversidade no 

Estado; 

- Decreto nº 47.383, de 02 de março de 2018. Estabelece normas para licenciamento 

ambiental, tipifica e classifica infrações às normas de proteção ao meio ambiente e 

aos recursos hídricos e estabelece procedimentos administrativos de fiscalização e 

aplicação das penalidades; 

- Decreto nº 45.629, de 06 de julho de 2011. Altera o Decreto nº 45.175, de 17 de 

setembro de 2009, que estabelece metodologia de gradação de impactos ambientais 

e procedimentos para fixação e aplicação da compensação ambiental; 

- Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013. Dispõe sobre as políticas florestal e de 

proteção à biodiversidade no Estado; 

- Lei nº 18.031, de 12 de janeiro de 2009. Dispõe sobre a Política Estadual de 

Resíduos Sólidos; 
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- Lei nº 7.772, de 08 de setembro de 1980. Dispõe sobre a proteção, conservação e 

melhoria do meio ambiente no Estado de Minas Gerais; 

- Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 2008. 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de 

efluentes, e dá outras providências; 

- Deliberação Normativa CERH nº 37, de 04 de julho de 2011. Estabelece 

procedimentos e normas gerais para a outorga de direito de uso de recursos hídricos 

relativa a atividades minerárias, diretrizes para elaboração do Plano de Utilização da 

Água - PUA e dá outras providências; 

- Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 2017. Estabelece 

critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, bem como critérios 

locacionais a serem utilizados para definição das modalidades de licenciamento 

ambiental de empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais no 

Estado de Minas Gerais e dá outras providências; 

- Deliberação Normativa COPAM nº 07, de 29 de setembro de 1981. Fixa normas para 

disposição de resíduos sólidos; 

- Deliberação Normativa COPAM nº 11, de 16 de dezembro de 1986. Estabelece 

normas e padrões para emissões de poluentes na atmosfera e dá outras providências; 

- Deliberação Normativa COPAM nº 147, de 30 de abril de 2010. Aprova a Lista de 

Espécies Ameaçadas de Extinção da Fauna do Estado de Minas Gerais; 

- Deliberação Normativa COPAM nº 226, de 25 de julho de 2018. Regulamenta o 

disposto no art. 3Ü, inciso III, al²nea ñmò da Lei nÜ 20.922, de 16 de outubro de 2013, 

para estabelecer demais atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental para fins 

de intervenção em área de preservação permanente; 

- Deliberação Normativa COPAM nº 236, de 02 de dezembro de 2019. Regulamenta 

o disposto na al²nea ñmò do inciso III do art. 3Ü da Lei nÜ 20.922, de 16 de outubro de 

2013, para estabelecer demais atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental 
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para fins de intervenção em área de preservação permanente e dá outras 

providências; 

- Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 1905, de 12 de agosto de 2013. Dispõe sobre 

os processos de autorização para intervenção ambiental no âmbito do Estado de 

Minas Gerais e dá outras providências; 

- Resolução Conjunta SEMAD/IEF nº 3102, de 26 de outubro de 2021. Dispõe sobre 

os processos de autorização para intervenção ambiental no âmbito do Estado de 

Minas Gerais e dá outras providências; 

- Decreto Nº 47.749, de 11/11/2019. Dispõe sobre os processos de autorização para 

intervenção ambiental e sobre a produção florestal no âmbito do Estado de Minas 

Gerais e dá outras providências; 

- Decreto Nº 47.634, de 12/04/2019. Dispõe sobre os procedimentos de declaração 

de utilidade pública e de interesse social para fins de intervenção ambiental no Estado. 

 

7.3 Legislação Municipal 

 

- Lei Orgânica do Município de Rio Pardo de Minas nº 2, de 06 de julho de 2012. 

- Lei Municipal nº 1196 de 18 de Junho de 2001. Institui a Política Municipal de 

Resíduos Sólidos e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 1354 de 16 de Fevereiro de 2006. Cria o Fundo Municipal de Meio 

Ambiente e dá outras providências. 

- Lei Municipal de Vargem Grande do Rio Pardo nº 373/2022. Dispõe sobre a 

ratificação Segundo Termo Aditivo ao Protocolo de Intenções do CONSÓRCIO 

PÚBLICO INTERMUNICIPAL MULTIFNALITÁRIOO DO ALTO RIO PARDO - 

COMAR. 

- LEI COMPLEMENTAR Nº 26, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2009. Dispõe sobre 

alteração da Lei Complementar 1.284 - Código Tributário Municipal e contém outras 

Providências. 
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- LEI Nº 1.455, DE 30 DE SETEMBRO DE 2009. Dispõe sobre a regularização da 

coleta de lixo limpeza urbana e deposição de entulho em vias públicas, e cria tabela 

de preços públicos por serviços prestados pela municipalidade, bem como tabela de 

penalidades pecuniárias. 

 

Inicialmente, até concluir todos os procedimentos e etapas da pesquisa mineral, o 

planejamento do empreendimento é obter a Licença Ambiental Concomitante ï LAC1 

(Licença Prévia ï LP, Licença de Instalação ï LI e Licença de Operação ï LO, 

concomitantemente, em uma única fase), para a atividade de extração de minério de 

ferro, uso industrial, produção bruta de até 300.000 toneladas por ano, para fins de 

instrução da Guia de Utilização, bem como para aferição da viabilidade técnico-

econômica da substância no mercado nacional e/ou internacional. 

 

A-02-03-8 Lavra a céu aberto ï Minerio 

de Ferro 

Produção Bruta 

(ton/ano) 

 

300.000 ton/ano 

A-05-04-7 Pilhas de rejeito/estéril - 

Minério de ferro 

Área útil 0,7 hectares 

A-05-01-0 Unidade de Tratamento de 

Minerais - UTM, com 

tratamento a seco 

Capacidade 

instalada 

 

300.000 ton/ano 

 

Em resumo segue a classificação final do empreendimento pretendido, segundo as 

atividades apresentadas: 

A-02-03-8: Classe 2 

A-05-04-7: Classe 2 

A-05-01-0: Classe 2 
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7.4 Atividades, porte, potencial poluidor e classe.   

O empreendimento em questão refere-se a atividade de lavra a céu aberto - minério 

de ferro (A-02-03-8),  Pilhas de rejeito/estéril Minerio de Ferro <5,0 Área útil 

(hectares) (A-05-04-7), UTM Unidade de Tratamento de Materiais a seco Produção 

Bruta < 300.000 Ton/ano (A-05-01-0),  Localizado na Fazenda Muzela, zona rural do 

município de Rio Pardo de Minas, no Estado de Minas Gerais.  

  

A produção bruta de minério de ferro do empreendimento será de até 300.000 t/ano, 

portanto, conforme dispõe a Deliberação Normativa Copam n°. 217, de 06 de 

dezembro de 2017, o empreendimento é de pequeno porte e médio potencial 

poluidor/degradador, deste modo, empreendimento Classe 2.  

  

 

7.5 Critérios locacionais de enquadramento  

  

De acordo com a Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (IDE-Sisema), instituída pela Resolução Conjunta 

SEMAD/FEAM/IEF/IGAM nº. 2.466/2017, a área diretamente afetada pelo 

empreendimento abrange as áreas: 

Reserva da Biosfera Serra do Espinhaço  

Figura 06: Reserva Biosfera Serra do Espinhaço / Fator Locacional 
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(Peso 1), deste modo, resulta-se no fator locacional Peso 1. 

O grau de potencialidade de ocorrência de cavidades é médio, conforme dados IDE 

ï SISEMA e oficiais do CECAV-ICMBio. 

 

Figura 07: Grau Potencialidade ocorrência de cavidades nível médio 

 

  

As informações requeridas no termo de referência do estudo referente aos critérios 

locacionais definidos pela Deliberação Normativa Copam 217/2017, são 

apresentadas neste EIA.   

7.6 Fatores de restrição ou vedação  

  

De acordo com a Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (IDE-Sisema), a área diretamente afetada pelo 

empreendimento não abrange locais com fatores de restrição ou vedação.  

  

7.7 Modalidade de licenciamento  
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A modalidade de licenciamento é estabelecida através da matriz de conjugação de 

classe e critérios locacionais de enquadramento.   

  

De acordo com a Tabela 3 da Deliberação Normativa 

Copam n°. 217, de 06 de dezembro de 2017, conjugando 

a Classe 2 com o fator locacional Peso 1, o 

empreendimento enquadraria na modalidade de LAS - 

RAS, no entanto, conforme a Ação Civil Pública n°. 

0024.10.244.073-2, o empreendimento é orientado para 

a modalidade LAC1 (análise, em uma única fase, as 

etapas de LP, LI e LO).       

  

7.8 Outras intervenções  

  

Conforme informado anteriormente, a área diretamente afetada ï ADA do 

empreendimento minerário envolve basicamente o acesso e a área de extração. O 

acesso do empreendimento minerário será o mesmo utilizado pelo superficiário na 

prática da atividade silvicultura, portanto, não sofrerá modificações. Já na área de 

extração, houve supressão irregular de vegetação nativa do cerrado em estágio 

inicial de regeneração. Tal intervenção será regularizada através de DAIA Corretiva 

concomitantemente a este processo de licenciamento.  

  

7.9 Supressão de vegetação nativa  

  

Como a área diretamente afetada ï ADA pelo empreendimento encontra-se em 

áreas já antropizadas, envolvendo o acesso original da propriedade, foi realizada 

supressão de vegetação nativa do cerrado, em estágio inicial de regeneração, 

irregularmente, porém essa intervenção está sendo regularizada juntamente com 

este processo de licenciamento, sendo protocolado concomitantemente processo de 

regularização via DAIA Corretiva.  
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70.10 Intervenção em área de preservação permanente  

  

Além de intervir em áreas já antropizadas, a ADA do empreendimento também não 

abrangerá áreas preservação permanente (Ver Planta de Detalhe presente aos 

autos).  

  

7.11 Intervenção em reserva legal  

  

No imóvel da Fazenda Muzela, registrada no CAR MG-

155603A650119271F4CE68B864B0248449612, não possui Reserva Legal e será 

feita a proposta de compensação em outro imóvel. 

 

7.12 Intervenção em recurso hídrico  

 

O empreendimento não irá fazer intervenção em recurso hídrico, o uso da água para 

consumo humano será adquirido de fornecedores legalizados que possuem 

autorizações e licenças para comercialização (em anexo nos autos). Os demais uso 

da água para banheiros e umectação das vias será realizado por concessionaria 

local contratada ou outra empresa que possua autorização ambiental para esse fim. 

  

8 DEMAIS RESTRIÇÕES LOCACIONAIS  

  

O empreendimento localiza-se na Fazenda Muzela, Zona Rural do município de Rio 

Pardo de Minas (Ver Planta de Localização em anexo).  

  

8.1 Área cárstica   
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De acordo com o banco de dados georreferenciados do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade ï ICMBio, a área do empreendimento não está 

inserida no mapeamento das regiões cársticas do Brasil. O grau de potencialidade 

de ocorrência de cavidades é médio, conforme dados oficiais do CECAV-ICMBio.  

Figura 8: Grau de potencialidade de ocorrência de cavidade 

 

  

8.2 Cavidades naturais  

  

Conforme verificado durante os caminhamentos realizados nas áreas de influência 

do empreendimento e de acordo com o banco de dados georreferenciados do Centro 

Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas ï CECAV, não possui 

ocorrências de cavidades naturais subterrâneas próximas ou no entorno do 

empreendimento.  

  

Segue anexado aos autos deste, o Estudo de Prospecção Espeleológica da Área 

Diretamente Afetada (ADA), assim como de sua área de entorno, juntamente com a 



 

 

EIA - RJB PARTICIPAÇÕES  39 

 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável pela 

elaboração do mesmo, conforme o Decreto nº 6.640/2008, a Instrução Normativa 

IBAMA nº 02/2009 e a Instrução de Serviço SISEMA nº 08/20171.  

  

Destaca-se que, de acordo com o estudo supracitado, não foram identificadas 

feições espeleológicas.  

Figura 09: Area de Influencia Inicial de Cavidades 

 

  

8.3 Unidades de conservação  

  

A área diretamente afetada pelo empreendimento não está inserida no interior de 

Unidade de Conservação ï UC de proteção integral, bem como não abrange zona 

de amortecimento, ou entorno, no raio de 3 km ao redor de alguma UC.  
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Figura 10: Unidades de Conservação 

 

 

8.4 Sítios arqueológicos e demais patrimônios históricos e culturais  

  

De acordo com o que foi verificado durante os caminhamentos realizados, bem como 

o que foi informado pela Prefeitura Municipal de Rio Pardo de Minas, não foram 

encontrados indícios de sítios arqueológicos e demais patrimônios históricos e 

culturais nas áreas de influência do empreendimento. Em anexo, presente no Estudo 

apresentamos pelo empreendedor uma declaração de inexistência de impacto a bem 

cultural. 
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Figura 11: Area de Influencia de Patrimônio Cultural 

 

  

8.5 Intervenção com infraestrutura básica e social  

  

A única infraestrutura do município que o empreendimento intervirá é a estrada não 

pavimentada (estrada de terra municipal) que liga a propriedade à rodovia BR 251. 
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Figura 12 : Infraestrutura e Transporte

 

  

8.6 Ocupações das áreas de entorno  

  

As áreas limítrofes com a área de extração e com a Fazenda Muzela são 

basicamente utilizadas para a prática da atividade sivilcultura plantação de eucalipto 

e criação de gado extensivo. 

  

Além das plantações de eucalipto e pastagens, a oeste da Fazenda Muzela 

encontra-se a estrada municipal não pavimentada que faz ligação com povoado de 

Nova Aurora.  
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Figura 13: Áreas ao entorno

 

  

8.7 Faixa de domínio de rodovias  

  

O empreendimento não abrangerá faixas de domínio de rodovias (a uma distância 

superior a 70 quilômetros da rodovia mais próxima que é a MG 251), deste modo, 

sem a necessidade de anuência do Departamento de Edificações e Estradas de 

Rodagem de Minas Gerais ï DEER/MG ou do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes ï DNIT.  
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Figura 14: Faixas de domínio rodovias

 

  

8.8 Usos anteriores dos terrenos  

  

Conforme informado anteriormente, a área diretamente afetada ï ADA do 

empreendimento minerário envolve basicamente o acesso e a área de extração. O 

acesso do empreendimento minerário será o mesmo utilizado pelos superficiários na 

prática da atividade agrosilvilpastoril, portanto, não sofrerá modificações. A área de 

extração abrange boa parte da área de eucalipto. 
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Figura 14: Usos anteriores

 

  

8.9 Inexistência de demais restrições ambientais  

  

A área do empreendimento não abrange áreas ambientais legalmente protegidas, 

não possui áreas suspeitas de contaminação, bem como a inexistência de impacto 

social em terra indígena, em terra quilombola, em bem cultural acautelado, em zona 

de proteção de aeródromo e em área onde ocorra a necessidade de remoção de 

população atingida, em função das atividades minerárias. Tal informação foi obtida 

através do IDE ï SISEMA. 
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Figura 15: Inexistência de restrições ambientais 
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9  ESTUDO DE ALTERNATIVAS LOCACIONAIS  

   

A avaliação de alternativa locacional para a instalação e operação da empresa 

possui certa rigidez locacional pois depende da presença geológica do ferro. Nesse 

sentido não é possível a alteração da área onde se localiza a jazida, tampouco a 

poligonal do direito minerário. 

De todo modo, para embasar a análise, a área será formada apenas com uma área 

base com as seguintes estruturas abaixo listadas sendo o restante formado 

basicamente pela área de lavra:  

Quadro 3: Estrutura da área base 

Qua
nt 

Descrição 

01 Container para escritório 

01 Container para almoxarifado 

01 Container de banheiro e refeitório 

01 
Galpão para manutenção de 

equipamentos  

 

Figura 16: Área da intervenção 
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Devido ao minério de ferro presente na área de extração, não será necessário a 

utilização de explosivo. A extração será realizada utilizando apenas escavadeira 

(escavação), através do método de lavra em bancadas sucessivas de alturas 

variáveis.  

Além disso, o acesso ao empreendimento minerário será o mesmo utilizado 

atualmente pelos proprietários do solo e a área de extração já se encontra 

antropizada, sem intervenção em área de preservação permanente, sem intervenção 

em área de reserva legal e sem intervenção em recurso hídrico outorgável.  

 

Figura 17: Mapa geológico 
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10  JUSTIFICATIVAS   

  

10.1 Justificativas  tecnológicas  que  explicam  a  opção  pelo  

Empreendimento 

  

Conforme explicado no estudo de alternativas locacionais e de acordo com o 

requerimento de Guia de Utilização formalizado junto a ANM, na área de extração 

delimitada encontra-se o minério de ferro cobertura laterítica de composição 

hematítica que possibilita a operação através do método de lavra proposto, para fins 

de análises, ensaios industriais, lavra experimental, comercialização e aferição da 

viabilidade técnico-econômica da substância no mercado nacional e/ou 

internacional.  

  

A área possui uma reserva lavrável, ainda em fase de quantificação e qualificação, 

que possibilita o emprego de equipamentos e tecnologias para a extração mineral, 

bem como a operação da atividade de forma satisfatória para o município, sem 

comprometer o meio ambiente com grandes impactos.  

  

Devido, principalmente, ao tipo de minério e ao relevo suavemente plano, as 

máquinas e equipamentos apresentarão maior rendimento mecânicos e 

operacionais necessários a operação do empreendimento, além da facilidade de 

acesso e ao mercado consumidor pela logística a ser adotada, que representa então, 

fatores favoráveis a implantação da atividade mineira neste local, gerando alta 

produtividade e baixo custo de produção. 

  

10.2 Justificativas técnicas e socioeconômicas que explicam a opção pelo  

Empreendimento  

  

O jazimento localizado na Fazenda Muzela, apresenta-se com características físicas 

e químicas significativamente diferentes dos minérios comumente e intensamente 
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lavrados na porção central do Estado de Minas Gerais, e na região é conhecida como 

formação nova aurora. Tais características peculiares possibilitam a lavra ser 

conduzida a céu aberto á seco, com aproveitamento estéril, sem o emprego de 

explosivos. 

  

O empreendimento implicará em um efeito multiplicador de investimentos na área 

de serviços e demais atividades relacionadas, e sobretudo, em um expressivo 

aumento na arrecadação de imposto no município que compõe a área de influência 

do empreendimento. 

Do ponto de vista socioeconômico, e dentro das possibilidades técnicas, a mão de 

obra necessária será contratada na própria região do empreendimento. Logo, a 

consequência das atividades do empreendimento terá como reflexos o crescimento 

da renda da região, face à contratação de mão de obra, que terá como 

consequência o desenvolvimento regional do comércio e serviços. Sendo assim, 

cabe examinar as seguintes opções conforme descrição a seguir: 

- A exploração econômica da área;  

- Valorização da terra no entorno do empreendimento;  

- Geração de empregos diretos, além de empregos indiretos;  

- Aumento na receita municipal por meio de arrecadação de impostos;  

- Melhoria na infraestrutura rural por meio da construção e manutenção de 

estradas de rodagem;  

- Melhoria do sistema de comunicação e;  

- Favorecimento da dinâmica da economia regional. 

10.3 Justificativas ambientais que explicam a opção pelo empreendimento  

  

A empresa optou em licenciar o empreendimento em questão devido principalmente 

ao fato de que a extração mineral será possível sem intervenções em áreas de 

restrições ambientais. 
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Na fazenda Muzela houve por muitos anos a atividade de silvicultura, atividade que 

pode resultar na compactação do solo, onde as partículas de solo são pressionadas 

mais firmemente juntas. A compactação do solo pode diminuir a porosidade do solo, 

reduzindo a capacidade de infiltração de água e aumentando o escoamento 

superficial, levando à erosão do solo e à degradação do mesmo. 

 

Sendo assim, a atividade pode dar um uso alternativo do solo já compactado e 

degradado por muitos anos de monocultura, neste caso de eucalipto. 

 

10.4 Justificativas que explicam a opção pelo local do empreendimento  

  

O local foi definido por causa da presença geológica do ferro. O empreendimento 

está situado próximo BR 251, deste modo, não terá problemas com a logística e o 

escoamento de seus produtos será de forma eficiente.  

 

11 CARACTERIZAÇÃO TÉCNICA DO EMPREENDIMENTO ï  

ATIVIDADES DE PRODUÇÃO MINERAL   

  

O empreendimento em questão refere-se a atividade de extração de minério de ferro, 

para uso industrial, através do método de lavra em bancadas sucessivas de alturas 

variáveis, processo ANM 830.005/2021, produção bruta de até 300.000 toneladas 

por ano, localizado na Fazenda Muzela , Zona Rural do município de Rio Pardo de 

Minas , no Estado de Minas Gerais. 
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Foto 18: Usina de processamento de minério de ferro, no sudeste do Pará, que usa a mineração a 

seco 

 

Foto 18: Usina de processamento de minério de ferro, no sudeste do Pará, que usa a 

mineração a seco 

11.1 Minério de ferro  

  

O termo minério de ferro é utilizado para uma infinidade de materiais, não sendo 

possível associá-lo a um tipo específico. Do ponto de vista econômico pode-se dizer 

apenas que se refere a materiais que são explorados comercialmente em função do 

seu conteúdo de Ferro.   

O ferro é o metal de transição mais abundante da crosta terrestre, sendo o quarto de 

todos os elementos. O ferro é encontrado em numerosos minerais, destacando-se a 

hematita (Fe2O3), a magnetita (Fe3O4), a goethita (FeO (OH)), a siderita (FeCO3), 

a pirita (FeS2) e a ilmenita (FeTiO3).   

A hematita é o mineral de ferro mais importante da região, uma vez que é o mais 

encontrado e aceito no mercado nacional e internacional. Em termos químicos, a 
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hematita é considerada como Fe2O3 puro, com 69,94% de ferro e 30,06% de 

oxigênio.  

A canga hematítica é derivada dos processos de intemperismo, que contribuem para 

formação de uma crosta laterítica (canga) próximo à superfície, onde predominam 

os depósitos hematíticos superficiais que ocorrem no Formação Nova Aurora. O teor 

de ferro nas áreas de canga varia entre 40 e 68%.   

A profundidade de um depósito superficial de canga hematítica varia de alguns 

metros até dezenas de metros, e protege as formações ferríferas subjacentes da 

oxidação e hidratação, permitindo maior efetividade da lixiviação da sílica (SiO2).   

O minério granulado utilizado no processo de fabricação de aço via redução direta 

possui granulometria entre 32mm a 6mm, e teor de ferro médio de 68%.    

O minério de ferro granulado utilizado nos processos de alto-forno possui 

granulometria semelhante, mas teor de ferro inferior, em torno de 65%.  

  

O tipo de minério de ferro considerado neste estudo é o destinado à indústria 

siderúrgica para a fabricação de aço, independentemente da rota de produção 

utilizada ou do teor de ferro da jazida.  

  

11.2 Método de lavra  

  

Em princípio, a lavra de mina a céu aberto é justificável, tecnológica e 

economicamente, quando situa-se superficialmente ou a profundidades moderadas. 

A lavra a céu aberto é possível mesmo quando os depósitos não estão expostos 

diretamente à superfície, mas estão cobertos por uma quantidade de sedimentos ou 

rochas, cuja espessura não exceda certo limite.  

 Para extrair o minério por um método a céu aberto, caso seja necessário, 

inicialmente, deve-se remover certa quantidade de estéreis (sedimentos ou rochas). 

Essa operação é chamada de decapeamento, considerando que as camadas de 

matéria orgânica, solo ou rocha estéril removida, constituem o capeamento. 
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Entretanto, o mais importante não é a quantidade absoluta de estéril removido, mas 

seu volume relativo por unidade de minério extraído.  

 A razão entre o volume de capeamento e a quantidade de reservas de minérios já 

retirada ou a ser retirada, expressa em unidade volumétrica, é chamada de relação 

estéril/minério (REM).  

  

11.2.1 Lavra em bancadas sucessivas de alturas variáveis  

  

O empreendimento trata-se de uma lavra a céu aberto, exploração da substância 

minério de ferro, através do método de lavra em bancadas sucessivas de alturas 

variáveis.  

 O jazimento aflorado localizado na Fazenda Muzela apresenta-se com 

características físicas e químicas significativamente diferentes dos minérios 

comumente e intensamente lavrados na porção norte do Estado de Minas Gerais, 

na região conhecida como Formação Nova Aurora. Tais características peculiares 

possibilitam a lavra ser conduzida a céu aberto (minério extraído da frente de lavra).   

 Conforme às características topográficas e geológicas da jazida, as bancadas serão 

construídas consecutivamente, de cima para baixo (descendentes), respeitando os 

limites da propriedade, do direito minerário, das restrições ambientais, das restrições 

angulares, bem como as condições geotécnicas de cada região da área de lavra.  

 Figura 19: Escopo do método em bancadas e seus elementos.  
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11.3 Produção e vida útil da jazida  

  

Seguem abaixo as informações referentes à produção, e vida útil.  

  

Quadro 04: Informações referentes à produção e vida útil 
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Ressalta-se que, o empreendimento em questão refere-se à atividade de pesquisa 

mineral com emprego de Guia de Utilização (lavra experimental de minério de 

ferro), vinculado ao processo ANM 830.005/2021, com produção bruta projetada de 

300.000 toneladas por ano, localizado na Fazenda Muzela, Zona Rural do município 

de Rio Pardo de Minas, no Estado de Minas Gerais.  

 Trata-se de uma lavra a céu aberto, exploração da substância minério de ferro, 

através do método de lavra em bancadas sucessivas de alturas variáveis, sem 

intervenção em área de preservação permanente e sem intervenção em recurso 

hídrico outorgável, em uma área antropizada atualmente com eucalipto.  

 Devido ao minério de ferro presente na área de extração não será necessário 

realizar a individualização e o desmonte utilizando explosivos. A extração será 

realizada utilizando apenas escavadeira (escavação), através do método de lavra 

em bancadas sucessivas de alturas variáveis.  

 No método de lavra em bancadas sucessivas de alturas variáveis, a própria 

escavadeira que executará o trabalho de extração (escavação) do minério de ferro, 

bem como realizará também o carregamento direto nos caminhões basculantes dos 

clientes, para ser transportado para o destino final (transporte realizado pelos 

clientes).  No local será instalado UTM (planta de beneficiamento) para tratar o 

minério nas suas diversas granulometrias para comercialização, com isso aproveita-

se todo material até mesmo os finos do minério, (minério extraído da frente de lavra), 

deste modo, não será necessário a instalação de barragem de rejeito.  

 Conforme informado anteriormente, o empreendimento em questão refere-se à 

atividade de pesquisa mineral com emprego de Guia de Utilização (lavra 

experimental de minério de ferro), vinculado ao processo ANM 830.005/2021, com 

produção bruta projetada de 300.000 toneladas por ano.  

 A poligonal do processo ANM 830.005/2021 possui 4,74 ha, no entanto, a 

localização da ADA objeto deste licenciamento para fins de pesquisa mineral com 

Guia de Utilização, foi limitada em 4,74 ha (em uma área já antropizada), deste 

modo, a reserva lavrável é limitada, porem vida útil inicial de 15 anos, mas sendo o 

empreendimento em questão é de pequeno porte e de baixo impacto ambiental.  
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 Ressalta-se que a pesquisa mineral total não foi concluída e que a própria Guia de 

Utilização proporcionará a continuidade dos trabalhos de pesquisa, para fins de 

análises, ensaios industriais, lavra experimental, comercialização, qualificação, 

quantificação e aferição da viabilidade técnico-econômica da substância no mercado 

nacional e/ou internacional, antes da outorga da portaria de lavra, conforme dispõe 

o Art. 102 da Portaria ANM Nº 155, de 12 de maio de 2016.  

 Segue anexado aos autos, o projeto executivo/projeção planimétrico que contemple 

a projeção final da cava (durante vida útil do empreendimento). A área de extração 

de 4,74 ha, delimitada conforme a Planta Planialtimétrica com ART apresentada aos 

autos do processo apresenta a projeção da cava final/exaustão. 

 Deste modo, segue anexada aos autos do presente, a Planta Planimétrica com a 

projeção final da cava (4,74 ha)  (Área de Extração Total).  

 

                          Figura 20: Minério de ferro na área de extração.  

 

 

Conforme informado anteriormente, o empreendimento em questão refere-se à 

atividade de pesquisa mineral com emprego de Guia de Utilização (lavra 
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experimental de minério de ferro), vinculado ao processo ANM 830.005/2021, com 

produção bruta projetada de 300.000 toneladas por ano.  

 A poligonal do processo ANM 830.005/2021 possui 4,74 ha, no entanto, a localização 

da ADA objeto deste licenciamento para fins de pesquisa mineral com Guia de 

Utilização (em uma área já antropizada), deste modo, a reserva lavrável, 

comprovando-se que o empreendimento em questão é de pequeno porte e de baixo 

impacto ambiental.  Ressalta-se que, a pesquisa mineral não foi concluída por total, 

onde ainda não se realizou perfurações e sondagens para o perfil litológico do terreno 

e o estudo pedológico, uma vez também que o minério é visivel, com a necessidade 

de realizar decapeamento em alguns pontos.  

 

Destaca-se que, a própria Guia de Utilização proporcionará condições financeiras e 

técnicas para a continuidade dos trabalhos de pesquisa, para fins de perfurações, 

sondagens, trincheiras (bancadas), análises, ensaios industriais, lavra experimental, 

comercialização, qualificação e quantificação da jazida, bem como aferição da 

viabilidade técnico-econômica da substância no mercado nacional e/ou internacional, 

antes da outorga da portaria de lavra, conforme dispõe o Art. 102 da Portaria ANM Nº 

155, de 12 de maio de 2016.  

O processo de lavra será feito apenas com a retirada do minério de ferro de forma 

mecânica, e encaminhado diretamente para a UTM. 

A seguir, apresenta-se um fluxograma simplificado do processo produtivo, objeto do 

presente estudo: 
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Figura 21: Fluxograma do processo produtivo 
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11.4 Operações unitárias e auxiliares  

  

11.4.1 Decapeamento  

  

Na área de extração do empreendimento em questão, o minério de ferro será 

necessário realizar decapeamento, utilizando os materiais extraídos para eventuais 

aterros, recuperações ou recomposições topográficas desejadas na propriedade.  

 

11.4.2 Desmonte  

  

Devido ao minério de ferro presente na área de extração, não será realizado a 

individualização e o desmonte utilizando explosivos.  

 O desmonte será realizado mecanicamente utilizando apenas uma escavadeira 

(escavação), ou seja, o próprio trabalho de extração do minério de ferro executará 

também a individualização do volume do bem mineral.  

  

11.4.3 Carregamento  

  

No método de lavra em bancadas sucessivas de alturas variáveis, a própria 

escavadeira que executará o trabalho de extração (escavação) do minério de ferro, 

realizará também o carregamento direto nos caminhões basculantes dos clientes 

(transporte realizado pelos clientes).  

  

 

 

11.4.4 Transporte  

  

No método de lavra apresentado, o produto será transportado pelos caminhões 

basculantes para UTM dentro da poligonal para separar a granulometria e 
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posteriormente após processamento na planta de britagem o produto será 

comercializado no local da mina e a responsabilidade do transporte é do próprio 

cliente ate seu destino final. 

 

 Figura 22: Acesso na área de extração.  

 

 

 

11.4.5 Manutenção de máquinas e equipamentos  

  

A manutenção, como função estratégica das organizações é responsável direta pela 

disponibilidade dos ativos, tem importância capital nos resultados do 

empreendimento. Esses resultados serão tanto melhores quanto mais eficaz for a 

gestão da manutenção.  

 Nesse sentido é muito importante que a empresa programe eficazmente seus 

processos de manutenção para que seja possível obter de suas máquinas e 

equipamentos a maior produtividade possível e ainda minimizar os custos e gastos 
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com correções e consertos caso a máquina ou equipamento de fato venha a 

apresentar problemas graves.  

  

Os custos inerentes da manutenção de máquinas e equipamentos afetam 

diretamente os custos de produção. Portanto, pode-se dizer quando é gerada uma 

ocorrência de máquina parada, esta pode causar uma grande perda no tempo de 

produção.  

 Paradas inesperadas de máquinas e equipamentos podem gerar efeitos que 

prejudicam o processo produtivo. Desse modo, o planejamento de manutenção no 

processo de trabalho dos operários, podem conquistar ganhos significativos e 

redução dos custos de produção.  

 O tipo de manutenção que será realizada no empreendimento será a preventiva, 

sendo cada operador responsável pela manutenção da sua máquina ou 

equipamento, de acordo com os prazos estabelecidos nos manuais.  

 Este tipo de manutenção visa eliminar ou reduzir as probabilidades de falhas através 

da limpeza, lubrificação, substituição e verificação das máquinas e equipamentos. A 

manutenção preventiva será realizada de acordo com o manual de cada máquina e 

equipamento, principalmente em relação a troca dos aditivos de arrefecimento, troca 

de óleo e lubrificação geral com graxas.  

 É importante considerar que a manutenção preventiva funciona como um 

complemento da manutenção corretiva e o empreendimento irá adotar os dois 

modelos, pois o equilíbrio entre eles é estabelecido para minimizar os custos das 

paradas.  

 Ressalta-se que, as manutenções das máquinas e dos equipamentos não serão 

realizadas no empreendimento, e sim através  

 

11.4.6 Construção de áreas de depósito de estéreis  
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O deposito de pilha de estéril será apenas para armazenagem do fino do minério em 

pilhas e depois será comercializada para produção do sínter de ferro. O tempo de 

depósito do estéril é de no máximo uma semana, por de tratar de material com valor 

comercial e de rápido giro. 

O produto comercializado na mina será minério de ferro em diversas granulometrias, 

ainda aproveitando os finos do minério depositados na pilha estéril. 

 

11.5 Regime operacional do empreendimento  

  

A operação da mina ocorrerá em um turno de 8 horas, de segunda a sexta feira, de 

8 horas da manhã até as 17 horas. 

 

A produção máxima projetada para o empreendimento é de 300.000 t/ano, podendo 

ser lavrados até 25.000 t/mês ou 1.136 t/dia de minério de ferro.  

  

11.6 Máquinas e equipamentos  

  

Para a operação do empreendimento, serão necessários as seguintes máquinas e 

equipamentos:  

  

ü 02 Escavadeiras ï Para a extração e o carregamento do minério de ferro no 

método de lavra em bancadas, bem como para serviços gerais; e  

  

ü 10 Caminhão basculante ï Para eventuais transportes, entregas e serviços 

gerais.  

  

As escavadeiras que serão utilizadas são do tipo hidráulica sobre esteiras, modelo 

CAT 330 CL, motor C9 Cat, peso operacional de 35.100 kg, altura máxima de 
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carregamento de 7.640 mm e profundidade máxima de escavação de 8.090 mm, que 

atende ao empreendimento.  

  

O caminhão que será utilizado é do tipo basculante, traçado 6x4 modelo Mercedes 

Benz. 

Quadro 5: Relação de equipamentos 

Quant. Descrição 

 

02 
Escavadeira CAT 330 

10 Caminhão basculante, 
traçado 6x4 Mercedes Benz 

 

01 

compressor XA 160 ï para funcionar 
uma perfuratriz para perfuração de furos 

na rocha matriz, 

01 
um rompedor TEX 41 

01 
Conjunto de maçarico 

01 
Máquina de solda 

01 
Furadeira 

01 
Morsa 

01 
Conjunto de chaves de boca, estria e 

cachimbos 

  

11.7 Recursos humanos  

  

As atividades serão desenvolvidas por 24 funcionários, sendo distribuídos da seguinte 

forma: 

- 16 funcionários, no setor de extração, carregamento, transporte e seleção 

(produção); 

- 04 funcionários, no setor administrativo. 

Quadro 6: Relação de funcionários 

Descrição Quantidade 

Encarregado de Turno 01 

Auxiliar de Produção 08 
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Blaster 01 
Operador de Perfuratriz 01 

Operador de Rompedor 01 

Motorista de Caminhão Bruck e Pipa 
Ford Cargo 1617 

03 

Operador de 02 Carregadeiras CASE 
W20 

02 

Operador de Retro-escavadeira CASE 
580 H 

01 

Operador de Retro-escavadeira CAT 
320 CL 

01 

Auxiliar de Escritório 01 

Almoxarife 01 

Vigia 02 

Auxiliar de Serviço 01 

Total 24 

 

 

Todos os funcionários trabalharão em regime de CLT e serão contratados no 

município de Rio Pardo de Minas, com exceção de casos que exigirem treinamento 

ou técnica especializada e que não seja disponível neste município. 

 

  

11.8 Infraestrutura e estruturas de apoio  

  

Conforme a Planta de Detalhe apresentada em anexo, para a operacionalização do 

empreendimento, serão necessárias as seguintes estruturas de apoio:  

  

ü 03 Container (escritório, refeitório e banheiro);  

  

ü Aquisição de água mineral ï Para fins de consumo humano no container;  
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ü 01 Fossa séptica ï Para o tratamento do efluente líquido sanitário gerado no 

container;  

  

ü 01 Área de abastecimento e manutenção ï Para o abastecimento e 

manutenção das máquinas e equipamentos. Área impermeabilizada, para que 

o abastecimento contratado por caminhão comboio ocorra de forma segura, 

com canaletas no seu entorno, ligadas a uma caixa separadora de água e 

óleo (para reterem eventuais vazamentos); e  

  

ü 01 Caixa separadora de água e óleo ï CSAO ï Para a retenção de eventuais 

vazamentos na área de abastecimento e manutenção.  

  

 

 

11.8.1 Vias de acesso e de escoamento da produção  

  

O acesso utilizado no empreendimento minerário será o mesmo utilizado atualmente 

pelos superficiário na prática da atividade agrosilvilpastoril, assim sendo, sem a 

necessidade de implantação ou modificação de acessos existentes.  

 A via de acesso ao empreendimento será a estrada municipal não pavimenta (terra), 

que liga a propriedade estrada municipal nova aurora peixe bravo, que será a rodovia 

utilizada para o escoamento da produção (rodoviário).  
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       Figura 23: Acesso que será utilizado pelo empreendimento. 

 

 

Figura 24: Estrada municipal não pavimenta.  
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11.8.2 Energia elétrica  

  

O consumo de energia elétrica no empreendimento será no container e na planta de 

beneficiamento (UTM) por gerador de energia e futuramente será feito pedido de 

extensão de ligação de energia elétrica junto a CEMIG. 

  

 

11.9 Materiais de Consumo  

  

Os principais materiais de consumo no empreendimento serão basicamente:  

  

ü Óleo diesel ï Para o abastecimento das máquinas e equipamentos do 

empreendimento, com o consumo mensal estimado em 5.280 litros, que será 

adquirido via comboio; 

  

ü Lubrificantes ï Para as máquinas e equipamentos do empreendimento, que 

serão armazenados nas próprias embalagens no interior da área de 

abastecimento e manutenção;  

  

ü Embalagens ï Embalagens em geral.  

  

11.10 Usos de água  

  

O uso de água no empreendimento será para duas frentes, sendo elas: 

 

¶ Para consumo humano, sendo a água será adquirida junto a distribuidoras 

locais (galões e garrafões de água mineral); 

¶ Para uso humano em sanitários, refeitórios, assim como para umectação de 

vias, limpeza em geral, sendo a água adquirida por contrato frente a 



 

 

EIA - RJB PARTICIPAÇÕES  70 

 

abastecimento por caminhões pipa de concessionária local ou outro local 

licenciado para fornecer.  

Com isso também descarta a possibilidade de se ter tratamento de água no local, 

tendo em vista que a água segundo estas duas fontes, já chegarão no 

empreendimento prontas para usos e consumos direcionados. O mesmo para 

recirculação de água ou desaguamento na mina, que não existirão. 

No quadro abaixo estão as previsões das demandas hídricas do futuro 

empreendimento: 

Quadro 07: Demandas hídricas do empreendimento 

 

Consumo mensal: 166 m³ 

11.11 Efluentes líquidos  

  

O empreendimento vai gerar basicamente os seguintes efluentes líquidos:  

  

ü Efluente sanitário ï Gerado no container do empreendimento e tratado pela 

fossa séptica, para posteriormente ser lançado no solo através de 

sumidouro;  

  

ü Óleos e graxas ï Máquinas e equipamentos ï Área de abastecimento e 

manutenção impermeabilizada, instalada com canaletas que ligam até a 

caixa separadora de água e óleo. Destinação e disposição final por 

empresas licenciadas.  
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Os efluentes líquidos serão constituídos essencialmente por resíduos de óleos e 

graxas resultantes da manutenção de máquinas, veículos e equipamentos, e da 

instalação sanitária existente na unidade de apoio (container).  

 Posteriormente ao tratamento realizado pela fossa séptica, a disposição da água no 

solo será através de sumidouro, que atenderá a ABNT/NBR 7.229/93 e 13.969/97.  

 Os resíduos de óleos e graxas serão coletados rotineiramente da caixa de separação 

de óleos/graxas/água, nos quais serão acondicionados em recipientes em bom estado 

de conservação e destinados a empresas devidamente licenciadas. (ver anexos 

presentes aos autos documentação e declaração de envio as empresas licenciadas). 

 Através de análises semestrais, será verificado a eficiência da caixa separadora de 

água e óleo, bem como da fossa séptica.  

  

11.12 Resíduos sólidos  

  

O empreendimento vai gerar basicamente os seguintes resíduos sólidos:  

  

ü Papel, papelão, plásticos, embalagens diversas, orgânicos e vidro;  

  

ü Sucatas metálicas;  

  

ü Pneus; e  

  

ü Resíduos contaminados com óleos e graxas (estopas, filtros de óleo, frascos 

de óleo e borra oleosa de caixa separadora).  

  

Resíduos contaminados com óleos e graxas serão gerados nas operações de 

abastecimento de óleo combustível, troca de óleo lubrificante e na manutenção das 

máquinas e equipamentos.  
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 Os resíduos serão recolhidos diariamente, impedindo a sua dispersão na área do 

empreendimento, tanto na frente de lavra quanto na área de abastecimento e 

manutenção, bem como na unidade de apoio (container), nos quais serão 

acondicionados em recipientes em bom estado de conservação e destinados a 

empresas devidamente licenciadas (ver anexos presentes aos autos documentação 

e declaração de envio as empresas licenciadas). 

 As destinações e disposições atenderão às determinações da Resolução CONAMA 

n.º 258/1999, Resolução CONAMA n.º 301/2003 e os critérios da ABNT10.004/2004.  

  

11.13 Materiais particulados, gases e ruídos  

  

O empreendimento vai gerar basicamente os seguintes materiais particulados e 

gases:  

  

ü Poeiras; e  

  

ü Gases de origem na combustão de óleo diesel.  

  

A poeira será gerada pelo transporte e carregamento em vários pontos da mineração, 

constituindo-se no principal impacto incidente sobre a atmosfera, podendo contribuir 

para a degradação da qualidade do ar na região de entorno do empreendimento.  

 Os gases terão origem na combustão de óleo diesel em máquinas e caminhões, 

porém será realizado previamente à manutenção e regulagem dos equipamentos, 

visando evitar emissão abusiva de ruídos e gases, bem como o derramamento de 

óleos e graxas.  

 Ocorrerá a aspersão de água em pontos estratégicos visando reduzir a emissão de 

poeira devido à movimentação de máquinas, caminhões e veículos diversos.  

 A fim de inibir a emissão de material particulado será realizada no empreendimento 

a umectação de vias de acessos às frentes de trabalho.  
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 As emissões atmosféricas atenderão às determinações da Deliberação Normativa 

COPAM n.º 11/86.  

 

  

  

12  DIAGNÓSTICO AMBIENTAL  

   

Conforme dispõe os termos de referência da SEMAD, o diagnóstico ambiental 

compreende a caracterização atual das áreas de influência do empreendimento sob 

os aspectos físicos, bióticos e socioeconômicos, de forma a se obter o conhecimento 

da região antes da sua inserção, bem como deverá subsidiar a análise dos impactos 

oriundos desta inserção.  

  

 

12.1 Definição das áreas de influência do empreendimento  

  

As áreas de influência foram definidas de forma a delimitar espacialmente o nível de 

influência das atividades do empreendimento, diagnosticando-as de acordo com os 

meios estudados, levando em consideração diversos fatores como primários e 

secundários, áreas de drenagens, bacias de contenção, altimetria (curvas de nível), 

relevo, estradas municipais, município afetado, sedes de propriedades, etc. 

  

 Para a definição das áreas de influência foram utilizadas imagens de satélite, a base 

cartográfica do IBGE escala 1:50.000, modelos numéricos de elevação (altimetria 

SRTM), bases georreferenciadas da SEMAD (divisas municipais, drenagens, cursos 

dô§gua, bacias hidrogr§ficas, etc.), bem como levantamento e delimita«o em campo.  

  

Este critério mostra-se o mais adequado, sob o aspecto teórico, por constituir-se 

numa área do sistema natural bem delimitada, onde os processos ambientais e as 
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interações físicas, biológicas e humanas podem ser melhor analisados e 

compreendidos.  Com o objetivo de definir a abrangência dos estudos e melhor 

direcioná-los, foram consideradas para o empreendimento em questão:  

 Área diretamente afetada ï ADA: que corresponde as áreas de lavra e de 

infraestrutura (servidão) do empreendimento.  

 Área de influência direta ï AID: que corresponde à área de entorno imediato do 

empreendimento onde poderão incidir os impactos significativos (ou diretos) em 

função da instalação e operação do mesmo.  

 Área de influência indireta ï AII: que envolve à área onde os impactos não 

significativos (ou indiretos) incidirão decorrentes da implantação e operação do 

empreendimento.  

 Figura 25: ADA, AID e AII 

 

 

 

12.1.1 Área Diretamente Afetada ï ADA  

  

A área diretamente afetada ï ADA considerada para os meios físicos, bióticos e 

socioeconômicos, envolve às áreas que serão efetivamente ocupadas pelas áreas 
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de extração do empreendimento, bem como as áreas necessárias para suas 

operações auxiliares e estruturas (acesso, container, área de 

abastecimento/manutenção, dentre outros).  

 A área diretamente afetada do empreendimento corresponde a um total de 4,74 há 

 

 

 

Figura 26: ADA 

 

  

  

12.1.2 Área de Influência Direta ï AID  

  

A área de Influência Direta ï AID ponderada para os meios físico, biótico e 

socioeconômico, envolve a região este da poligonal do direito minerário, a área total 

da Fazenda Muzela e propriedades limítrofes e operação do empreendimento.  
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 Para os meios físico e biótico, os limites da área foram definidos em função das 

características hidrográficas e hidrogeológicas, que consequentemente sofrerão 

influência direta ou indireta. 

Em relação ao meio socioeconômico, a AID abrange a Fazenda Muzela, 

propriedades limítrofes e a estrada de terra municipal, que poderão sofrer 

interferências diretas em decorrência das atividades do empreendimento.  

 

 

Figura 27: AID 

 

 

12.1.3 Área de Influência Indireta ï AII  

 

Para Área de Influência Indireta considerou-se a área do município, visto que o 

empreendimento e o direito minerário estão dentro dos limites do município. 
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Figura 28: AII 

 

 

12.2 Diagnóstico do Meio físico  

  

A área de Influência Indireta ï AII delimitada para os meios físico e biótico, não 

abrange áreas de micro bacia, Área de Preservação Permanente. Uma vez que o 

empreendimento, assim como o direito minerário, fica dentro dos limites do 

município de Rio Pardo de Minas, a Área de Influência Indireta do empreendimento 

(AID + AII) é considerada a área do município. 
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12.2.1 Geologia  

 

A área de pesquisa está inserida no setor oeste do Orógeno Araçuaí, próximo ao limite 

do Cráton do São Francisco, na porção setentrional da Província Mantiqueira. A 

Geologia regional é caracterizada por um embasamento de idade paleoproterozoica 

representado pelo Metagranitoide Córrego Tinguí, sedimentos clásticos 

mesoproterozoicos do Supergrupo Espinhaço Indiviso e por sedimentos 

neoproterozoicos dos Grupos Santo Onofre, Sítio Novo e Macaúbas (LOMBELLO, 

2020). Na região o Grupo Santo Onofre é representado pelas formações Serra da 

Garapa, Rio do Peixe Bravo e João Dias. O Grupo Sítio Novo é caracterizado pela 

Formação Viramundo e o Grupo Macaúbas, exclusivamente, pela Formação Nova 

Aurora. Todas as unidades são descritas a seguir: 

Metagranitoide Córrego Tinguí 

Esta unidade representa o embasamento da área. De acordo com Drumond et al. 

(1980) esta unidade é composta, predominantemente, por migmatitos heterogêneos 

bandados, com bandas anfibolíticas, granito-gnáissicas e pegmatóides. Há estruturas 

ptigmáticas dobradas, localmente reconhecidas com leucognaisses com biotita. Ainda 

de acordo com estes autores, esta unidade é composta por rochas graníticas 

equigranular, localmente com pórfiros de feldspato potássico. 

O Metagranitoide Córrego Tingui é caracterizado por Lombello (2020) como 

metatonalitos a granitos biotíticos, por vezes porfiríticos e a duas micas, foliados a 

milonitizados, de caráter leucocrático. Subordinadamente ocorrem leucogranitóides a 

duas micas, intrusivos, na forma de diques ou vênulas, com granulação grossa a 

pegmatóide. 

Supergrupo Espinhaço Indiviso 

Caracteriza as coberturas mais antigas do Cráton do São Francisco Draper (1920). 

Na região deste trabalho o Supergrupo Espinhaço Indiviso ocorre como uma faixa 

estreita e alongada de direção N-S, sobreposta por discordância angular por 

sedimentos do Grupo Santo Onofre. É caracterizado por meta-arenitos e sericita-
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quartzo xistos, com laminação plano-paralela, estratos cruzados de pequeno porte e 

marcas de onda (LOMBELLO, 2020). Esta unidade é caracterizada como Supergrupo 

Espinhaço Indiviso, devido a pouca representatividade na região da pesquisa. 

Grupo Sítio Novo 

No âmbito da área de pesquisa, esta unidade é representada pela formação 

Viramundo, descrita a seguir. 

Formação Viramundo: Composta por meta-arenitos laminados, metarritmitos 

siltoarenosos e por quartzitos puros, por vezes sericíticos. Representa uma sequência 

metassedimentar caracterizada por Fernandes et al. (1982) como quartzitos puros, 

feldspáticos ou sericíticos, intercalados por filitos cinza em camadas delgadas e 

descontínuas. 

Grupo Santo Onofre  

Esta unidade é sobreposta pela Formação Nova Aurora (Grupo Macaúbas) em 

discordância estratigráfica caracterizada por mudança de ambiente deposicional. Na 

região ocorrem as três formações: 

¶ Formação Serra da Garapa: metapelitos e metarritmitos carbonosos. 

¶ Formação Rio Peixe Bravo: metarritmitos finos laminados, a metarritmitos 

arenosos e meta-arenitos impuros. 

¶ Formação João Dias: Brechas e conglomerados polimíticos.  

Grupo Macaúbas  

De acordo com Queiroga et al. (2007), este grupo é a unidade litoestratigráfica mais 

expressiva do Orógeno Araçuaí. É composta essencialmente por sedimentos 

glaciogênicos. Na região esta unidade é representada por Formação Nova Aurora, 

descrita a seguir:  

¶ Formação Nova Aurora: Caracterizada essencialmente por metadiamictitos 

polimíticos, metadiamictitos ferruginosos (formação ferrífera glaciogênica), 

meta-arenitos impuros e metapelitos (LOMBELLO, 2020).  
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Diversos depósitos de ferro associados aos diamictitos desta Formação foram 

mapeados por Schobbenhaus (1972) e Víveiros et al. (1978). Os depósitos de ferro 

são caracterizados por Vilela (2010) como metadiamictitos com hematita e/ou 

magnetita como componentes da matriz. Essas rochas foram depositadas em bacia 

tipo rifte continental durante um evento glacial. 

 

 

 

 

 

 

Figura 29: Formação Geológica 
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12.2.2 Pedologia  

  

Conforme o banco de dados georreferenciados da Companhia de Pesquisa de 

Recursos Minerais ï CPRM, a ADA, a AID e a AII do empreendimento localiza-se 

em uma região com o solo classificado como Neossolo Litólico pedregosos e/ou 

rochosos, moderadamente a excessivamente drenados com horizonte A pouco 

espesso, cascalhento, Textura predominantemente média, solos de textura arenosa, 

siltosa ou argilosa. Podem ser distróficos ou utróficos, ocorrendo geralmente em 

áreas de relevo suave ondulado a montanhoso.   (Ver Planta Pedológica em anexo).  

  

12.2.3 Geomorfologia  

  

A área diretamente afetada, bem como as áreas de influência direta e indireta, 

encontra-se em uma região com o relevo predominantemente plano ondulado, com 

altitudes oscilando entre 920 a 950 metros de elevação.  (Ver Planta Altimétrica em 

anexo).  

 

12.2.4 Hidrografia  

  

A Fazenda Muzela está localizada na Bacia Hidrográfica do Rio Jequitinhonha ï 

JQ1, Sub-bacia do Rio Vacaria, área de drenagem do afluente Rio Peixe Bravo. 

 

Figura 30: Regiões hidrografia 
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12.2.5 Hidrogeologia 

  

O Mapeamento Hidrogeológico do Brasil foi elaborado pela CPRM a partir do 

agrupamento, análise e utilização dos dados geológicos, hidrogeológicos e 

hidrológicos, tendo como finalidade apresentar uma síntese da hidrogeologia.  

  

A Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - Serviço Geológico do Brasil - 

CPRM, empresa pública, constituída pela União e vinculada ao Ministério das Minas 

e Energia, regida pela Lei nº 8.970, de 28 de dezembro de 1994, e que tem por objeto 

as atribuições do Serviço Geológico do Brasil.  

 Dentre os objetivos da CPRM está o de elaborar sistemas de informações, cartas e 

mapas que traduzam o conhecimento geológico e hidrológico nacional, tornando-o 

acessível aos interessados (artigo 4°, IV, do Decreto nº 1.524, de 20 junho de 1995).  
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 Conforme Planta Hidrogeológica em anexo, a ADA, a AID e a AII do 

empreendimento apresenta a hidrogeologia da região, segundo a Companhia de 

Pesquisa de Recursos Minerais ï Serviço Geológico do Brasil ï CPRM.  

 

12.2.6 Clima  

  

As áreas de influência do empreendimento e da região são classificadas como 

semiárido, sendo que a estação com precipitação é quente, úmida e de céu quase 

encoberto; a estação seca é morna, de ventos fortes e de céu quase sem nuvens. 

Ao longo do ano, em geral a temperatura varia de 14 °C a 32 °C e raramente é 

inferior a 12 °C ou superior a 35 °C. O município está localizado em área com 

remanescente de formações vegetais nativas do Cerrado, na unidade 

Geomorfológica da Serra do Espinhaço.  Os meses mais chuvosos são os de 

dezembro, janeiro e fevereiro, com o trimestre mais seco ocorrendo no período de 

junho a setembro. Os meses de abril e outubro representam a transição, 

respectivamente para os períodos seco e chuvoso.  

  

 

 

 

 

Figura 31: Classificação Climática 
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12.3 Diagnóstico do meio biótico  

  

O diagnóstico do meio biótico da área diretamente afetada e das áreas de influência 

do empreendimento foi realizado através de dados primários identificados durante 

as visitas técnicas nos locais, entrevistas com a população local, bem como no 

levantamento e na análise de dados secundários em estudos já realizados na região, 

fontes bibliográficas, cartográficas, bases georreferenciadas e imagens de satélite 

da região.   

 

 

12.3.1 Caracterização da Flora  

A região em estudo, localizada no norte de Minas Gerais, tem limites a oeste 

com a região noroeste, sendo delineada pela margem direita do rio São Francisco. 

Ao leste, faz divisa com a região do vale do Jequitinhonha, com a linha divisória 

  

  :    
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traçada nas nascentes dos afluentes esquerdos do rio Jequitinhonha. Ao norte, faz 

fronteira com o Estado da Bahia, enquanto ao sul, a linha divisória é bastante sinuosa 

e acompanha a região central. 

As atividades econômicas nesta região remontam ao período colonial, 

especialmente voltadas para a exploração mineral, que resultou na fundação de 

cidades como Montes Claros, Bocaiúva, Salinas, Taiobeiras, Rio Pardo de Minas, 

São João do Paraíso, entre outras. Essas atividades deixaram marcas no território, 

incluindo ações predatórias como o desmatamento para o plantio de eucalipto na 

construção das cidades e na ocupação das terras pelas populações locais. 

O norte de Minas Gerais é uma vasta região transicional entre os biomas Cerrado e 

Caatinga, caracterizada por uma variedade de ecossistemas que abrigam uma rica 

biodiversidade. No entanto, esses ecossistemas estão ameaçados devido às 

atividades humanas, incluindo a exploração das veredas, das matas secas, das 

matas ciliares ao longo do Rio São Francisco, das cavernas e dos afloramentos de 

calcário, entre outros recursos naturais.  

A Fazenda Muzela está localizada na Bacia Hidrográfica do Rio Jequitinhonha ï JQ1, 

Sub-bacia do Rio Vacaria, área de drenagem do afluente Rio Peixe Bravo inserida 

em áreas de transição que tem influência vegetacional dos três biomas do estado de 

Minas Gerais dos biomas Cerrado, Caatinga e Mata Atlântica. Porém, a área 

específica do empreendimento está localizada em área de domínio do Cerrado.  

 

12.3.1.1 O Cerrado 

O cerrado é o segundo maior bioma do Brasil, abrangendo cerca de 22% do território 

nacional. Ele se estende por uma vasta área central do país, incluindo partes dos 

estados de Minas Gerais, Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

Bahia, Maranhão, Piauí, Rondônia, São Paulo, Paraná e Distrito Federal. É uma das 

áreas mais biodiversas e importantes em termos de ecossistemas do Brasil e do 

mundo. 

Caracterizado por uma vegetação singular, o cerrado possui uma diversidade 

impressionante de flora e fauna adaptadas às suas condições climáticas e de solo. 
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Sua paisagem é composta por árvores baixas, arbustos, gramíneas e uma variedade 

de plantas adaptadas à sazonalidade climática, com uma estação chuvosa e outra 

seca bem definidas. As árvores do cerrado frequentemente têm cascas grossas e 

raízes profundas para sobreviver às condições de seca e incêndios periódicos. 

Além da rica biodiversidade, o cerrado desempenha um papel crucial na regulação 

do clima, na conservação da água e na manutenção da qualidade do solo. Suas 

vegetações contribuem para a reciclagem de nutrientes e para a formação de 

chuvas, além de servirem como habitat para uma variedade de espécies de fauna, 

incluindo animais ameaçados de extinção, como o lobo-guará, a onça-pintada e o 

tamanduá-bandeira. 

Com uma flora considerada uma das mais ricas entre as savanas do mundo, o 

Cerrado destaca-se especialmente por suas espécies lenhosas. Entre as 774 

espécies de árvores e arbustos encontradas na região, 429 são exclusivas desse 

bioma. Além disso, o Cerrado é cortado por três das maiores bacias hidrográficas da 

América do Sul - Tocantins, São Francisco e Prata - o que favorece a manutenção 

de uma biodiversidade surpreendente. 

O solo do Cerrado é antigo, profundo, geralmente ácido e de baixa fertilidade, com 

elevados teores de ferro e alumínio. Esse bioma apresenta uma variedade de 

paisagens, desde o cerradão, com árvores altas e densas, até o campo cerrado, 

campo sujo e campo limpo, com redução progressiva da densidade arbórea e 

predominância de herbáceas. O clima é tropical, com uma estação seca 

pronunciada, e a topografia da região varia entre plana e suavemente ondulada, o 

que favorece a prática da agricultura mecanizada e a irrigação. 

No entanto, estudos recentes indicam que apenas cerca de 20% do Cerrado ainda 

mantém sua vegetação nativa em estado relativamente intacto, ressaltando a 

importância da conservação e preservação desse ecossistema único e vital. 
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Figura 32: Biomas

 

 

12.3.1.2 Caracterização regional 

 

No que se refere ¨ cobertura vegetal, Rio Pardo de Minas est§ localizado na 

regi«o do cerrado brasileiro, uma forma«o caracter²stica de savana tropical, not§vel 

pela marcante sazonalidade e pela diversidade de forma»es herb§ceas, arb·reas e 

arbustivas. A partir de levantamentos realizados com base nos dados da cole«o 5.0 

do MapBiomas, foram identificadas as seguintes forma»es no munic²pio: Forma«o 

Florestal, Forma«o Sav©nica e Forma»es Campestres. Essas forma»es e os tipos 

de vegeta«o que as comp»em foram descritos com base nas legendas 

disponibilizadas pela plataforma MapBiomas, de acordo com o bioma predominante. 

Na regi«o das Forma»es Florestais, encontram-se tipos de vegeta«o 

caracterizados pelo predom²nio de esp®cies arb·reas, com forma«o de dossel 

cont²nuo, incluindo florestas estacionais semideciduais. Segundo o Manual T®cnico 

da Vegeta«o Brasileira do IBGE (1991a), a forma«o de floresta estacional 

semidecidual ® influenciada pela dupla estacionalidade clim§tica e ® composta por 
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faner·gamos com gemas foliares protegidas da seca por escamas, apresentando 

folhas escler·filas deciduais e queda parcial de folhas do conjunto florestal, entre 20% 

e 50%. 

J§ nas Forma»es Sav©nicas, podem ser observados estratos arb·reos e 

arbustivo-herb§ceos distintos. Esse tipo de vegeta«o de cerrado adapta-se bem ¨ 

esta«o seca, caracterizada pela presena de §rvores baixas, inclinadas e tortuosas, 

de troncos grossos, com ramifica»es irregulares e retorcidas, geralmente exibindo 

evid°ncias de queimadas e com grande quantidade de gram²neas no sub-bosque, 

conforme descrito pelo IBGE (1991a). 

Nas regi»es de Forma»es Campestres, predominam estratos herb§ceos, 

como campo sujo, campo limpo e campo rupestre, al®m de algumas §reas de 

Forma»es Sav©nicas, como Parque de Cerrado e Cerrado Rupestre. 

No que diz respeito ao saneamento, a presena de vegeta«o nativa 

desempenha um papel crucial na redu«o da eros«o do solo, uma vez que §reas 

desprovidas de vegeta«o tendem a apresentar aumento da turbidez e assoreamento 

dos rios devido ao intenso carreamento de material. Al®m disso, a falta de cobertura 

vegetal diminui a infiltra«o, aumentando o escoamento superficial e potencializando 

o risco de inunda»es. Em per²odos de estiagem, a diminui«o da recarga de 

aqu²feros pode levar ¨ intermit°ncia dos corpos dô§gua. Portanto, a preserva«o das 

vegeta»es desempenha um papel essencial no saneamento, impactando 

positivamente na disponibilidade de §gua em poos e fontes superficiais. 

 

12.3.1.3 Caracterização local 

 

 Para caracteriza«o da vegeta«o nativa na §rea da Fazenda Muzela, onde foi 

realizado a supress«o, foi realizado um levantamento dendrol·gico nas adjac°ncias 

da ADA, onde foram identificadas as seguintes esp®cies da fitofisionomia 

cerrado/cerrado ralo (Figura 33). 
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Figura 33: Cerrado 

 

 

Inventário florestal quali-quantitativo  

 

Metodologia utilizada 

 

O método utilizado no processo foi de amostragem casual estratificada. Este 

sistema se apresenta mais eficiente neste tipo de situação, uma vez que a área em 

estudo apresenta um povoamento em uma área remanescente de cerrado, com 

estrutura de vegetação secundária homogênea. 

 

Tamanho e Forma das Unidades Amostrais: 
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- Número de unidades amostrais: 23 parcelas (na área susceptível a desmate) 

- Forma das unidades amostrais: Retangular 

- Dimensões das unidades amostrais: 10 x 30 m (300 m2) 

- Área total das unidades amostrais: 0,69 há 

 

Instrumentos Utilizados: 

 

- Vara graduada 

- Cordas (50 m) 

- Fitas métricas 

- Suta diamétrica 

- Hipsômetro digital (clinômetro) 

- Trenas (20 e 50 m) 

- GPS de Navegação Garmim 

 

5.2.1.3. Análise Estrutural da Floresta 

 

Nomes Vulgares e Identificações Dendrológicas 

 

Durante o levantamento de campo, foram coletados os nomes vulgares das 

espécies mensuradas dentro de cada parcela amostral. Por meio de pesquisa 

bibliográfica, foram designados os nomes científicos e família das espécies. 

 

5.2.1.3.1. Levantamento Fitossociológico 

 

A importância do conhecimento da estrutura horizontal e vertical da vegetação 

estudada permite estabelecer parâmetros para o estudo do comportamento das 

espécies dentro da classe vegetacional em que se encontram. Assim, há subsídios 

técnicos para um futuro manejo florestal, adotando-se práticas conservacionistas, 

aliada ao aproveitamento sócio-econômico da vegetação e com a minimização dos 

impactos ambientais, uma vez que trabalharemos com a condição natural de cada 
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classe de espécie. A seguir, apresentamos a definição de cada termo utilizado para o 

levantamento fitossociológico, com suas respectivas fórmulas. 

 

5.2.1.3.2. Perfil da Floresta, dados de abundância, dominância, frequência, e índice 

de valor de importância 

 

Fórmulas Utilizadas no Levantamento Fitossociológico por Espécie: 

 

 

 

Expressa a percentagem das amostras em que a espécie ocorre. Dá ideia do 

grau de uniformidade de distribuição da vegetação segundo Lamprecht (1962). 

 

 

 

Determinada em relação à soma das frequências absolutas da parcela (Hosokawa, 

1984; Vieira, 1986). 

 

c) Densidade Absoluta/Densidade Relativa 
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DA = Número total de indivíduos de cada espécie presente na área da amostra. 

 

DR = Densidade relativa de cada espécie em relação ao total de densidade absoluta 

da amostra segundo Lamprecht (1962). 

 

d) Dominância Absoluta/ Dominância Relativa 

 

Dominância Absoluta: DOA = g/HÁ 

 

Define a expressão da área transversal (g) de cada indivíduo, por espécie 

(Alencar, 1988). É calculada através da área basal dos troncos a 1,30m do solo, 

devido à alta correlação entre o diâmetro do tronco e o diâmetro da copa. 

 

 

 

Expressa em percentagem, corresponde à participação de cada espécie na 

área basal total. (Lamprecht, 1964; Fino, 1971). 

 

e) Valor de Importância (VI) 

 

VI = DR + DOR + FR 

 

VI - Visa a obter maior amplitude das estruturas das espécies ou que caracterize a 

importância de cada espécie no total do povoamento. Desta maneira, Lamprecht 

(1964) observou que os parâmetros estruturais (abundância, dominância e 

freqüência), quando observados isoladamente, não informavam sobre a vegetação, 

mas quando combinados, podiam fornecer uma expressão única que era mais 

representativa da população observada. 
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f) Valor de Cobertura (VC) 

 

VC = DOR + DR 

 

VC - Segundo Hosokawa (1984) e outros autores, o VC é uma grandeza relativa. A 

freqüência relativa da fórmula VI só exerce influência quando algumas espécies 

aparecem em grupo, portanto, o autor sugere que as espécies sejam caracterizadas 

pelo valor de cobertura (método de Braun Blauquet). 

 

5.2.1.3.3. Diversidade florística 

 

A diversidade florística foi estimada de acordo com os índices de Índice de 

Shannon-Weaver (Hô) e Equabilidade de Pielou (J) (MAGURRAN, 1988). 

Índice de Shannon-Weaver (Hô) 

O índice de diversidade de Shannon-Weaver, considera igual peso entre as 

espécies raras e abundantes. Ele fornece uma ideia do grau de incerteza em prever, 

a qual espécie pertenceria um indivíduo retirado aleatoriamente da população. Quanto 

maior for o valor de Hô, maior ser§ a diversidade flor²stica da popula«o em estudo. 

Este índice pode expressar riqueza e uniformidade e é dado por: 

 

 

 

em que: 

 

N = número total de indivíduos amostrados; 

n i = número de indivíduos amostrados da i-ésima espécie; S = número de espécies 

amostradas; 

ln = logaritmo de base neperiana (e). 
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Equabilidade de Pielou (J) 

 

O índice de Equabilidade pertence ao intervalo [0,1], onde 1 representa a 

máxima diversidade, ou seja, todas as espécies são igualmente abundantes. O índice 

de Equabilidade de Pielou é derivado do índice de diversidade de Shannon e permite 

representar a uniformidade da distribuição dos indivíduos entre as espécies 

existentes. Seu valor apresenta uma amplitude de 0, que é a uniformidade mínima, 

até 1, sendo esta, a uniformidade máxima. em que: 

 

 

 

Jô = ²ndice de Equabilidade de Pielou; Hô max = ln(S) = diversidade m§xima; 

S = número de espécies amostradas = riqueza. 

 

Resultados e discussão  

 

No levantamento realizado, foram identificadas 24 espécies, pertencentes a 13 

famílias, distribuídas em 21 gêneros, conforme descrito na tabela e relatório 

fotográfico a seguir.  

A família mais diversificada é Fabaceae, com 7 espécies, seguida por 

Vochysiaceae e Apocynaceae, cada uma com 3 espécies. Todas as espécies 

identificadas são classificadas como pioneiras em relação ao seu grupo ecológico.  

É importante destacar que nenhuma das espécies identificadas na área adjacente a 

ADA do empreendimento está ameaçada ou protegida por lei. 

 

Quadro 08: Flora 
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Nome científico Família Nome comum 
Grupo 

ecológico 

Restrição 
(MMA, 
2014) 

Duguetia fofuracea Annonaceae Ata-brava P - 

Aspidosperma 
macrocarpon Apocynaceae Pereiro P - 

Aspidosperma tomentosum Apocynaceae Perobinha P - 

Hancornia speciosa Apocynaceae Mangaba P - 

Didymopanax 
macrocarpum Araliaceae 

Mandiocão-do-
cerrado P - 

Gochnatia polymorpha Asteraceae Assa P - 

Kielmeyera coriacea Calophyllaceae Pau-santo P - 

Rourea induta Connaraceae Pau P - 

Andira fraxinifolia Fabaceae 
Angelim-
amargoso P - 

Dalbergia miscolobium Fabaceae Caviúna P - 

Hymenaea stigonocarpa Fabaceae Jatobá P - 

Leucaena leucocephala Fabaceae Leucena P - 

Machaerium opacum Fabaceae Jacarandá P - 

Senna macranthera Fabaceae Manduirana P - 

Stryphnodendron 
adstringens Fabaceae Barbatimão P - 

Byrsonima coccolobifolia Malpighiaceae Murici P - 

Byrsonima pachyphylla Malpighiaceae Murici P - 

Pleroma stenocarpum Melastomataceae Quaresmeira P - 

Trichilia sp. Meliaceae Guacá P - 

Eugenia dysenterica Myrtaceae Cagaiteira P - 

Myrsine guianensis Primulaceae Canjiquinha P - 

Qualea parviflora Vochysiaceae Pau-terra P - 

Salvertia convallariaeodora Vochysiaceae Colher P - 

Vochysia thyrsoidea Vochysiaceae Gomeira P - 
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Figura 34: Stryphnodendron adstringens. 

 

 

Figura 35: Trichilia sp. 
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Figura 36: Duguetia fofuracea. 

 

 

Figura 37: Andira fraxinifolia. 

 

 
























































































































































































































































































































































































































































































































































